ANEXO 18
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação (CMA), criada e designada pela Portaria SETADES n° 160, de 17 de maio de 2019, alterada pela Portaria SETADES nº 043-S, de 30 de junho de 2020, composta pelos servidores André Francisco Ribeiro, Natiele Telau Correa, Elisangela Fantin Carneiro, Rosimery Rosa Silva Ribeiro, Schirlehandra Messa da Silva, Vânia Almeida Machado Chisté e Luana de Souza Coitinho Telles, sob a coordenação do primeiro e sob relatoria de [Nome do relator], no uso das atribuições que lhes são conferidas pela legislação vigente, se manifesta sobre o que segue. 

Esta Comissão recebera o Processo nº [Nº do processo], no dia [Data de chegada do processo na CMA], encaminhado pela [Nome da Gerência/setor], referente ao Termo de [Fomento, Colaboração ou Acordo de Cooperação] nº [Nº/Ano do termo] que teve por objeto [Descrever objeto da parceria], firmado entre a SETADES e [Nome da OSC], no valor total de R$ [Descrever valor por numeral e por extenso, discriminando o valor repassado pela SETADES e o valor de contrapartida da OSC, se houver].

Após análise do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação e seus anexos (fls. xxx-xxx) elaborado por [Nome do gestor ou comissão gestora], designado conforme fl. xxx [Verificar publicação no DOE que designou o gestor], verificou-se que o referido relatório atendeu aos elementos contidos no Art. 59, § 1º, da Lei nº 13.019/2014 alterada pela Lei nº 13.204/2015:
· I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas, à folha xxx [comparar se as etapas/atividades descritas no item 3.10 do Relatório estão consonantes com o que foi aprovado no cronograma físico-financeiro de execução do objeto do Plano de Trabalho assinado. Estando em consonância, colocar o número da(s) folha(s) do item 3.10 do relatório];
· II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho, à folha xxx [verificar se o gestor ou comissão gestora realizou tal análise no item 3.11 do Relatório. Havendo uma análise satisfatória, colocar o número da(s) folha(s) do item 3.11 do relatório];
· III - Valores efetivamente transferidos pela administração pública, à folha xxx [verificar se o valor repassado/data informado no item 2 do Relatório está em consonância com a(s) ordem(ns) bancária(s) presente(s) no processo. Estando em consonância, colocar o número da folha do item 2 do relatório e da(s) folha(s) da(s) ordem(ns) bancária(s)];
· V - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento, à folha xxx [apenas quando for o caso - se não for o caso, retirar esse item];
· VI - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias, à folha xxx [apenas quando for o caso - se não for o caso, retirar esse item].

Diante das informações constantes no Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, a Comissão de Monitoramento e Avaliação, representada pelos membros subscritores deste documento, considera suficientes as informações colacionadas, para o atendimento aos requisitos previstos no Art. 59, § 1º, da Lei nº 13.019/2014 alterada pela Lei nº 13.204/2015. De tal modo, declara-se HOMOLOGADO o relatório encaminhado e devolve-se os autos ao setor responsável para que se proceda à continuidade do acompanhamento e adoção de outros encaminhamentos avaliados pertinentes.

Cumpre indicar que a análise da Comissão de Monitoramento e Avaliação se refere, exclusivamente, ao Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, conforme previsão legal de competência desta Comissão. Demais análises de outras ordens devem ser submetidas a setores julgados competentes. Destaca-se ainda que a Lei nº 13.019/2014 carece de regulamentação por parte do Estado do Espírito Santo, o que compromete a adoção de quaisquer outras medidas por esta Comissão.

Vitória/ES, em [dia] de [mês] de [ano].  
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